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U ])resenle  rej)aro,  feito  a uma  nota  da 
«Historia  da  Inquisição»  de  Alexandre  Her- 
culano,  foi  escripto  no  anno  de  1876. 

Tempos  depois,  por  occasião  de  alf^uns 
restauros  feitos  na  egreja  do  Mosteiro  de 
8.  Bento  da  Yictoria,  da  cidade  do  Porto, 
mandou-se  apagar  a «Inscripção»,  que  vai 
repi’oduzida  no  texto  do  presente  «Estudo», 
aberta  na  padieira  da  porta  do  lado  es(|uer- 
do  do  atrio  da  citada  egreja. 

Quem  presidiu  a esses  trabalhos,  foi — 
Deus  lhe  perdoe — quem  por  excesso  de  zelo 
religioso  e de  ignorância  também,  mandou 
eliminar  a mistica  e histórica  inscripção, 
que  ])or  um  theor  poético  e frisante,  exal- 
çava o triumpho  do  sol  de  S.  Bento,  sobre 
as  trevas  da  séde  do  judaísmo. 

E não  se  contentou  o author  do  aggra- 
vo  com  só  isto;  caminhou  ovante. 

N’outra  egreja  da  mesma  cidade,  e poi‘ 
idêntico  motivo,  mandou  o mesmo  Uev." 
obliterar  as  inscrij)ções  lateraes  (*)  que  se 


(b  De  tudo  havia  eu  tirado  copia  a tempo. 


liara  uos  dous  lados  e ao  ceutro  da  parte 
superior  do  arco  cruzeiro. 

Quando  é que  os  indigenas  d’esta  boa 
terra  portugueza.  se  convencerão,  de  que  os 
raonuraentos  nacionaes,  nem  são  roupa  de 
francezes,  nem  terreno  conquistado  de  vân- 
dalos hodiernos?  Sobradhes  o camartello 
dos  governos  irresponsáveis  de  todos  os 
tempos. 


S.  João  da  Foz 
setembro  de  1898. 


Cherubino  Lagoa. 


Para  a(|uelles  que  iiàu  eoiilieceni  o aii- 
tlior  tVeste  e quejandos  escriptos,  declara 
elle  muito  solemnemeiite  que  na  pul)liea- 
ção  d’estes  opusculos  iiíTo  lia  pretençOes  a 
erudito,  velleidades  d’escri|)tor,  e })resum- 
pyf  )es  de  infallibilidade  critica.  Muito  ao 
avesso  d’isto,  pede  elle  que  lhe  apontem  in- 
correcções  que  as  tem,  afim  de  emenda-las, 
para  evitar  a propagaç.ão  de  erros  que  tem 
em  vista  corrigir. 

INIelhor  porem  do  que  eu  possa  dizer, 
vem  a pêllo  citar  as  mesmas  palavras  do 
grande  escriptor  Alexandre  Ilerculano,  na 
advertência  ao  1.“  vol.  da  sua  «Historia  de 
Portugal»,  advertência  esta  (]ue  parece  es- 
cripta  para  todos  que  mão  para  o seu  au- 
tlior,  e que  eu  tomo  como  tão  só  para  mim. 

«Onde  o autlior  errou  involuntariamen- 
te ó condemnavel  o livro;  onde  pretendeu 
illudir  os  que  o leem,  a condemnação  deve 


cahir  sobre  o livro  e sobre  o autlior.  Ne- 
nhumas considerações  humanas,  podem  al- 
terar esta  regra  e por  isso  longe  de  pedir 
indulgência,  pedirei  dos  homens  competen- 
tes a severidade  para  com  este  escripto». 

Com  estas  advertências,  espera  o author 
vestir  armas  contra  juizos  temerários,  de  que 
andam  ameaçados  mais  do  que  ninguém,  os 
vasculhadores  de  problemas  seculares  d’ar- 
te  e d’historia. 


Foz  do  Douro,  outubro  de  1898. 


I 


A supposição  do  illu^trc  author  da  «His- 
toria da  Inquisição»,  escripta  em  nota  a 
pagina  lõO  do  Tomo  iii  da  referida  obra, 
não  se  deve  acceitar. 

Diz  a nota:  «Não  é ])rovavel,  como  se 
vè  da  narrativa,  que  a rua  de  S.  Miguel  no 
Porto,  uma  das  principaes,  fosse  a que 
actualmente  tem  este  nome.  Devia  ser,  ou- 
tra mais  central,  talvez  a rua  dos  Mercado- 
res». 

Esta  nota,  vem  como  elucidação  ou  re- 
paro ao  texto,  que  lhe  deu  origem,  ou  seja 
a narrativa  inspirada  ]>ela  memória  coe- 
va (*)  dirigida  pelos  cliristãos  novos  ao  In- 
fante D.  Henrique. 

(h  Excessus  Inquisitorum  Civitatis  Portugallen- 
sis,  Symmicta;  vol.  32  foi.  36õ  e segg. 
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Diz  a «Histoiãa  da  Iiiquisinão»  a paginas 
150  do  citado  Tomo  iii:  «O  Bispo  (D.  Fr. 
Balthazar  Limpo),  concebera  o designio  de 
construir  uma  egreja  no  sitio,  onde  estive- 
ra em  outro  tempo  a synagoga,  a qual.  era 
contigua  ao  bairro,  onde  habitavam  os 
cliristãos  novos  da  cidade  ou  pelo  menos  a 
maioria  d’elles.  Os  restos  da  synagoga  que 
o Bispo  Carmelita  queria  converter  em  egre- 
ja estavam  situados  na  rua  de  S.  iMiguel 
meia  desliabitada  e cujos  edifícios  em  rui- 
na,  pertenciam  pela  maior  parte  a familias 
hebrêas». 

É de  tamanho  pezo,  e com  razão  o é,  a 
opinião  exarada  na  nota  do  illustre  histo- 
riador, que  se  deve  reputar  grande  temeri- 
dade de  quem  quer  que  seja,  dar  como  sus- 
peita a opinião  do  Mestre.  Não  eu,  mas  as 
provas  que  vou  dar  á estampa,  evidencia- 
rão a affirmativa  de  quem  isto  escreve.  Uma 
opinião  não  faz  prova  na  Historia,  nem  um 
lapso  basta  tão  pouco  para  pòr  pechas 
n’um  author  de  tamanho  renome.  E n’este 
presupposto,  é que  eu  escrevo  o presente 
«Reparo»,  que  peço  não  m’o  tomem  como 
fumo  de  vaidade  tola. 
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Certo  estou  eu  de  cjue  a alma  austera  de 
Alexandre  Herculano,  não  se  doerá,  ao  ou- 
vir a verdade  da  bocca  de  um  portuguez 
também. 


Em  um  Reconhecimento  (’)  de  !)  de  agos- 
to de  Ibdõ  de  umas  casas  de  natureza  de 
prazo,  se  diz,  que  estas  eram  silas  na  rua 
de  S.  Miguei , junto  ú Egreja  de  Nossa  Se- 
nhora da  Victoria,  e a mesma  situação  se 
encontra  em  um  auto  de  posse  de  8 de 
março  de  IbüS,  de  duas  moradas  de  casas 
e quintal  sitas  defronte  da  Portaria  de  S. 
Bento,  que  parlem  da  outra  banda  (nascen- 
te ou  por  detraz)  com  a Viella  do  Ferra::; 
e 0 mesmo  em  documentos  dos  annos  de 
KmO,  ir)(‘)‘2  e l(iG3. 

Do  exposto  se  conclue  que  sendo  o Me- 


(')  Os  documentos  que  cito,  existem  no  copio- 
sissimo  archivo  da  Confraria  da  Casa  da  Santa  Mi- 
sericórdia da  Cidade  do  Porto.  O vocábulo  "Reco- 
nhecimento» importa  em  direito  emphyteutico,  rma 
nova  inscripção  do  prédio  no  respectivo  Tombo. 
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morial  dos  christãos  novos  dirigido  cio  Car- 
deal-Infante D.  Henrique  no  anuo  de  l5Vi, 
claro  é qae  o documento  mais  antigo  d’eu- 
tre  os  que  venho  citando,  é posterior  á da- 
ta do  «Memorial»  em  muito  proximo  d’um 
século  ou  seja  em  91  annos.  Nâo  importa:  o 
ponto  controvertido  espero  esclarecè-lo. 

É mais  que  possivel,  é certo  que  a rua 
de  S.  Miguel  já  existia  muito  antes  do  an- 
uo de  1635  (')  citado  no  primeiro  documen- 
to que  apresentei.  São  taes  os  fundamentos 
que  para  isso  tenho,  que  não  ponho  duvida 
em  affirma-lo. 

E senão  veja-se. 

O Tombo  ou  Reconhecimento  dos  direi- 
tos dominicaes  em  vidas,  fateozins  e ceusi- 
ticos,  não  tinha  epocha  certa.  Dependia  a 
resolução  d’elle  d’unia  providencia  do  Esta- 
do ou  do  senhorio  directo.  Tombos  houve 
que  se  fizeram  de  100  em  100  annos,  como 
os  da  Confraria  da  Misericórdia  do  Porto, 


(^)  Em  1743  é que  a metade  da  rua  de  S.  Mi- 
guel do  lado  de  cima,  se  chama  de  S.  Bento  da  Vi- 
ctoria,  depois  S.  Bento  dos  Frades  e hoje  S.  Bento. 
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de  50  em  50  e até  de  30  em  30  aunos,  como 
se  pode  vèr  a paginas  I‘2  do  «Tractado  tlieo- 
rico  e ])ratico  sobro  os  Tombos»  do  Dr.  Ber- 
nardo José  de  Carvalho.  N’este  presupposto 
fòra  possível  reconliecer-se  no  Tombo  judicial 
ou  na  nota  do  notário  qualquer  dos  prédios 
foreiros,  sem  que  u’elle  se  não  declarasse  o 
nome  que  precedentemeuto  teria  a rua  se 
outra  fosse?  E haverá  documento  ou  memó- 
ria que  se  saiba,  que  falle  de  outra  rua  de 
S.  Miguel,  n’esta  cidade  do  Porto?  Certo 
é também  que  a rua  dos  Mercadores,  ao 
tempo  uma  das  ])i'incipaes  e ceutraes,  se  não 
a mais  importante  da  cidade,  não  podia  ser 
habitada  por  Judeus.  E a predicta  Memó- 
ria da  gente  da  nação,  não  diz,  que  as  ca- 
sas da  rua  de  S.  Miguel  estavam  arruina- 
das e que  estas  pertenciam  na  maior  parte 
á gente  de  uma  raça,  tão  atrozmente  ])erse- 
guida,  quando  é certo  que  aos  hebreus  e 
synagogas  se  assignalavam  lugares  nas  ex- 
tremidades das  povoações  e citó  dentro  das 
] tortas  da  cidade? 

Proseguindo  direi  que  d’uni  documento 
de  3 de  agosto  de  M)3í),  se  vé  <jue  a rua  em 
(juestão  se  continuava,  ou  tinha  o dobro 
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da  extensão  da  actual  rua  de  S.  Bento  (') 
pois  d’este  documento  consta  que  umas  ca- 
sas partiam  pelo  lado  de  traz,  com  o muro 
das  Hortas  de  S.  Bento,  e pela  frente  com 
a rua  de  S.  Miguel.  Que  havia  casas  op- 
postas  ou  fronteiras,  vè-se  claramente  de 
uma  carta  de  compra  do  mesmo  anno,  pois 
que  0 quintal  d’umas  casas  sitas  na  rua  de 
S.  Miguel  tinham  porta  de  servidão  para  a 
rua  de  S.  Roque.  Q) 

Veja-se  agora  se  ali,  ou  proximo  do 
sitio  que  se  aponta,  existiria  alguma  edifi- 
cação que  tenha  relação  com  as  ruinas  da 
Synagoga,  sobre  as  quaes  o fanatico  Bispo 
D.  Fr.  Balthasar  Limpo  projectava  levantar 
um  Templo  a Christo,  o Cordeiro  de  Deus, 
fonte  perenne  d’amor  e de  perdão. 

Faltam-me  de  novo,  documentos  coevos. 


(')  Á rua  do  Loureiro,  se  chamou  também  de 
S.  Bento,  cujo  nome  tomou  da  proximidade  do  Mos- 
teiro de  S.  Bento  das  Freiras. 

(b  Travessa  de  Luiz  Coelho,  lhe  chama  um  pra- 
zo do  anno  de  1661-  Subsiste  ainda  a rua  de  S.  Eo- 
que,  a rua  do  Ferraz  ou  das  Barreiras,  hoje  da  Victo- 
ria,  e a egreja  d’este  nome. 
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<J  mais  autigo  ({ue  encontrei  é um  reconhe- 
cimento do  auno  de  I7V2,  do  qual  consta 
que  umas  casas,  da  rua  de  S.  Miguel,  par- 
tiam do  sul,  com  a viella  da  Esnoga  e Ijem 
assim  uma  sentença  do  auno  de  1800,  so- 
bre umas  casas  sitas  na  rua  de  Bellomon- 
te,  das  quaes  se  diz  que  confrontam  do  sul 
com  a dita  rua  de  Bellomonte,  e do  norte 
com  a viella  da  Esnoga.  Muito  mais  po- 
rém do  que  estes  documentos  falia  a tradic- 
ção  d’esta  viella  ou  escadas  da  Esnoga:  o 
vocábulo  corrupto  esnoga,  attesta  a sua 
muita  antiguidade. 

Finalmente,  diz  mais  o citado  documen- 
to, de  8 de  março  do  anno  de  l(!r)8,  que  as 
casas  e guintaes  da  rua  de  S.  Miguel  eram 
sitas  defronte  da  Portaria  de  S.  Dento  dos 
Erades.  Com  eífeito  assim  é,  pois  que  a 
Senhoria  directa,  a Misericórdia,  ainda  hoje 
percelje  das  referidas  casas  os  foros  e direi- 
tos dominicaes  d’ellas  c bem  assim  a Egreja 
c Mosteiro  dos  Frades  de  S.  Bento  da  Victo- 
ria  ainda  estão  de  pé. 

O exposto  creio  que  satisfará  o curioso, 
com  relação  ao  ponto  controverso. 

Não  ha  duvida  de  que  a rua  de  S.  Mi- 
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guel  de  que  faliam  os  Judeus,  compunha-se 
não  só  da  rua  actual  de  S.  Bento  como  da 
que  se  chama  de  S.  Miguel,  e quanto  á 
Egreja  e Mosteiro  que  ali  se  vè  na  citada 
rua  de  S.  Bento,  são  com  todo  o fundamento 
a Egreja  e o Mosteiro  d’esse  nome  edifica- 
dos sobre  as  ruiuas  da  Synagoga  ('),  pelo 
Bispo  D.  Fr.  Balthasar  Limpo,  para  a edifi- 
cação do  qual  os  christãos  novos  oífereciam 
trez  ou  quatro  cruzados  por  cabeça  ou  le- 
vantarem a egreja  á sua  custa,  se  por  ven- 
tura se  restaurasse  e povoasse  a rua  de  S. 
Miguel  e se  as  lojas  de  tecidos  de  lã  se  ar- 
ruassem ali.  Vid.  a parte  da  Planta  da  ci- 
dade do  Porto,  copiada  da  geral  levantada 
no  anno  de  1839,  que  vai  no  começo  do  pre- 
sente opusculo. 

Finalmente,  o convênio  ajustado  entre  o 
vingativo  Prelado  e os  christãos  novos  não 
se  realisou  e foram  estes  os  lesados,  pois 


(')  No  valioso  livro  denominado  «Os  Judeus 
em  Portugal»  a pag.  360  acha-se  invertida  a ordem 
chronologica  dos  dois  edifícios  — o judeu  e o chris- 
tao. 

Pequenissimo  lapso  em  obra  de  tamanho  vulto. 
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licaram  com  os  preclios  e a industria  em 
ruinas,  de  nada  lhes  servindo  o Memorial 
dirigido  ao  futuro  Cardeal  Rei. 
Malaventurada  gente ! 


Porto,  setembro  1876. 


II 


Até  que  a íiiial,  (Ic.scoluã  a ]>rova  his- 
tórica do  facto. 

Yem  ella  coiilirmar  tudo  quanto  aute- 
riormente  avancei. 

O testemunho  irrefragavel,  resalta  da 
inscripção  que  descobri,  gravada  na  pa- 
dieira  da  porta  lateral  do  atrio  ao  lado  es- 
querdo de  quem  entra  na  egreja  do  Mostei- 
ro de  S.  Bento  da  Adctoria  do  Porto. 

Essa  pedra  diz  o seguinte: 

Qy.E  FVERAT  SEDES  TENEBRARVM  EST 

Regia  Solis 

Expvlsis  tenebris  Sol  Benedictus 

OVAT  (’) 

d)  Esta  inscripção  aberta  na  padieira  da  referi- 
da porta,  acha-se  escripta  em  caracteres  romanos. 


Este  lemma,  que  ainda  hoje  se  pode  vèr 
na  citada  egreja,  põe  ponto  final  a todas  as 
incertezas  históricas. 

Não  pode  haver  duvida  de  que  a rua  de 
S.  Miguel  de  hoje  em  dia  e a rua  de  S. 
Bento,  são  aquella  mesma  rua  de  S.  Miguel, 
de  que  falia  a Memória  dos  christâos  novos 
ao  Infante  D.  Henrique;  que  a egreja  e Mos- 
teiro chamado  de  S.  Bento,  edificados  sobre 
as  ruinas  da  antiga  synagoga  (esnoga),  ó 
obra  de  D.  Fr.  Balthasar  Limpo,  e final- 
mente que  quanto  affirmavam  os  persegui- 
dos judeus  era  mais  verdadeiro  do  que  a 
sciencia  casuistica  dos  inquisidoi'es  portu- 
guezes. 

Vc-se  do  exposto  que  nem  Alexandre 
Herculano  e muito  menos  eu,  tinhamos  li- 
do a «Descripçâo  topographica  e histórica 
da  cidade  do  Porto»,  de  Agostinho  Rebello 
da  Costa.  Se  d’ella  houvesse  conhecimento. 


Com  effeito  são  estes,  os  que  desde  o fim  do  Rei- 
nado de  D.  João  ii  se  principiaram  a usar  até  os 
nossos  dias  nos  monumentos  públicos.  Vid.  as  Diss. 
C.  e C.  do  Lente  de  Diplomática  .João  Pedro  Ribeiro. 
Vol.  IV  a pag.  125. 
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o grande  Historiador  não  escreveria  a cita- 
da nota.  Quanto  a mim  a leitura  que  fiz  da 
inscripção  que  o referido  Rebello  estampa  na 
sua  Obra,  em  nada  desmerece  o pequeno  mé- 
rito, se  o tem.  do  presente  opusculo.  A no- 
ticia de  Rebello,  o que  prova  apenas  é que 
havia  já  87  annos  que  elle  publicara  a ins- 
cripção  da  Egreja  e Mosteiro  de  S.  Bento  da 
Victoria.  Como  claramente  se  viu,  foi  sem  o 
auxilio  d’este  author,  que  cheguei  á eviden- 
cia do  facto  historico.  0 conhecimento  de 
Rebello  da  Costa  evitar-me-ia,  é certo,  o 
trabalho,  mas  uâo  traria  ao  modesto  author 
da  presente  investigação  qualquer  honesto 
louvor.  Ainda  mais,  com  o concurso  d’elle 
não  viria  a lume  a noticia  de  novos  factos, 
para  a historia  do  Porto. 


★ 


¥• 

★ 


Depois  de  escripto  o que  vai  lido,  tive  a 
boa  fortuna  de  encontrar  a prova  da  exis- 
tência da  rua  de  S.  iMiguel,  mais  de  um  ter- 
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ço  de  século  anterior  á Memória  dos  cliris- 
tãos  novos  do  anno  de  1544.  (’) 

Em  carta  de  venda  escripta  em  perga- 
minho de  28  de  fevereiro  de  1500,  consta 
que  João  Carneiro,  escudeiro,  cidadão  do 
Porto,  vendera  ao  Hospital  de  Santa  Clara, 
da  rua  dos  Mercadores,  na  pessoa  do  Pro- 
vedor, Bartholomeu  Lopes,  escudeiro,  o fo- 
ro de  180  reaes  em  umas  casas  que  o ven- 
dedor tem  na  rua  de  S.  Miguel,  de  que  é 
senhorio  Mestre  Martinho,  Fisico.  (sem  duvi- 
da christão  novo,)  pelo  preço  e revora  (*)  de 
3.G00  reaes  brancos  da  corrente  moeda  de 
seis  ceitis  e real,  os  quaes  o Provedor  paga 
por  vinteins  e meios  vinteins.  Estas  casas 
partiam  de  uma  parte  com  casas  do  dito 
Mestre  Martinho  foreiras  á cidade  e por 
diante  (emende-se,  por  detraz)  com  seu  en- 


(h  L.o  2.®  de  Pergam.  n.“  24,  da  Misericórdia 
do  Porto. 

C)  Révora,  significa  signal,  dadiva,  o saguate 
que  se  dava  além  do  preço  das  compras,  vendas, 
escambos  e até  nas  doações. 
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xido  (’)  e com  outras  casas  e por  diante  rua 
publica. 

Bem  assim  ha  memória  da  rua  das  Tai- 
pas, em  testamento  de  Andró  Aííbnso  de  3 
de  jullio  de  I.ViS.  Note-se  que  esta  rua,  era 
e é immediata  á rua  de  S.  Miguel,  cuja 
])arte  superior  corria  como  ainda  hoje  cor- 
re na  mesma  direcção  da  rua  das  Taipas. 
As  casas  d’esta  rua,  entestavam,  como  ain- 
da hoje  confrontam  com  as  trazeiras  das 
casas  da  rua  do  Calvario,  d’uma  parte  das 
(juaes  irrompe  a muralha  antiga  da  cidade. 

Encontrei  mais  em  prazo  de  vidas  do 
anno  de  I 't.ãO,  feito  pela  Gamara,  como  Pro- 
vedor da  Albergaria  de  Santa  Clara,  a Dio- 
go  Martins,  barbeiro,  a noticia  de  que  o 
prédio  aforado  se  achava  situado  na  cidade 
junto  ás  Boticas  das  Judias. 

Nas  confrontações  lõ-se:  «partem  de  um 
cabo,  com  casas  do  Concelho».  Ainda  mais 
uma  vez  é para  sentir  que  não  possa  averi- 
guar, ])or  incompatibilidade  nas  horas  de 

(’)  Enxião,  do  verbo  Exeo,  sahir  quer 

dizer  cerrado,  quintalzinho  ou  conchouso  junto  ao 
prédio  e raramente  longe  d’elle. 


sGrviço,  GstG  ponto  no  Cartorio  do  Municí- 
pio. ParGCG  quG  o prodio  SG  achava  situado 
Gm  S.  Domingos,  muito  proximo  ou  contí- 
guo á viGlla  da  Esnoga  (Synagoga). 


Porto,  1879. 


III 


Diz  mais  o illustre  Historiador,  a pag. 
D3  do  vol.  I.®  da  citada  Historia,  que  os 
Judeus  «viviam  dentro  das  povoações  em 
bairros  aíTastados.» 

Esta  affirmativa,  e>tá  a pedir  maior  des- 
envolvimento critico. 

Veja-se,  para  esse  fim,  onde  era  situada 
a ciüidade  (’)  e bem  assim  o rio  do  mesmo 
nome. 


(b  Este  vocábulo  civitá  ou  civülade  é antiquís- 
simo. Diz-se  chamar-se  assim  ao  local  onde  se  admi- 
nistrava a justiça.  No  começo  da  Monarchia  portu- 
gueza  tinha  uma  accepção  mais  lata  o que  ó de 
suppôr  com  bom  fundamento.  Seja  como  fôr,  o que 
importa  para  o caso  é saber-se  o local  d’ella  e 
esse  descobri-o  em  um  documento  do  começo  do 
século  XVI. 

Veja-se  Viterbo  vol.  1.®  a pag.  275  Cidade  i e 
III  e Simão  Rodrigues  Ferreira  “Antiguidades  do 
Porto»  em  Nota  final. 
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Com  relação  a esta  era  ella  sita  cerca 
do  Mosteiro  da  Ave-Maria  de  S.  Bento,  co- 
mo se  evidenceia  do  seguinte  extracto  de 
um  documento  do  anno  de  ir)‘2‘2,  infra  cita- 
do, existente  no  archivo  da  Misericórdia  do 
Porto : (^) 

« . . . . umas  casas  se  desfizeram  para  se 
abrir  a rua  das  Flores  que  se  ordenou  por 
as  hortas  de  S.  Domingos,  para  o Mosteiro 
novo  que  El-Rei  Nosso  Senhor,  mandou  fa- 
zer para  a=;  Freiras  (de  S.  Bento  da  Ave- 
Maria)  no  sitio  da  cwidade . . (®) 

Com  relação  ao  rio  da  Cividade,  este  tro- 
cou o nome  por  o de  rio  de  Villa.  (^) 

(b  Livro  4°  de  Prazos  a pag.  59. 

(D  Esta  noticia  preenche  a lacuna,  que  se  en- 
contra na  nota  final,  da  estimável  obra:  «Antigui- 
dades do  Porto»,  de  Simão  Rodrigues  Ferreira,  Por- 
to 1875,  onde  se  lê  a pag.  161  o seguinte: 

«...  Assim  0 logar,  no  Porto,  com  o nome  de 
cividade  ainda  que  se  não  saiba  onde  fosse...» 

O Mosteiro  de  S.  Bento  da  Ave-Maria  e Frei- 
ras foi  edificado  por  D.  Manoel  no  anno  de  1518. 

(3)  «Umas  casas  na  rua  dos  Mercadores  con- 
frontam, '‘entestam  x>or  detraz»  no  rio  da  Cividade» 
Anno  de  1641. 

H.  B.“  4.“  n.°  30  a pag.  197. 
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Conhecido  como  está  onde  era  a civida- 
de,  direi  que  descobri  que  cerca  d’ella  exis- 
tiu uma  Judiaria  chamada  velha.  Isto  se 
evidenceia  do  documento  que  li  no  Li- 
vro de  Prazos  a pag.  'iTO.  Diz-se  n’elle 
((ue  também  se  achava  situada  ali  a Confra- 
ria do  Presepio  no  anno  de  1350  e bem  as- 
sim outra  no  anno  de  1 WO. 

Do  oflerecido  se  colhe  com  toda  a ver- 
dade que  os  Judeus  não  existiam  já  na  Ci- 
vidade  no  anno  de  1350,  pois  que  o appel- 
lativo  velha  traz  á memória  a existência  de 
uma  Judiaria  nova. 

Em  documento  posterior  do  anno  de  I W(! 
e de  2 de  junho  se  vé  que  D.  João  1.®  dera 
consentimento  a que  o Concelho  e Camara 
emprazasse  aos  Judeus  o Campo  do  Olival. 
Estes  tinham  a sua  camara  no  sitio  da  Mu- 
nhota  aos  Banhos  e na  rua  também  sobre 
os  Banhos,  em  uma  loja  de  um  marinheiro. 

D’este  documento  e da  Carta  Regia  do 
mesmo  Rei  D.  João  1 ."  concedendo  certos 
Privilégios  aos  mesmos,  vão  as  summulas 
em  notas  ('),  por  serem  documentos  da  ma- 


(b  Escriptura  de  contracto  entre  o Concelho  e 
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xima  importância  para  o caso  que  levo  em 
vista,  não  só  com  relação  á situação  das  Ju- 
diarias, como  da  orientação  ou  direcção  que 
tomaram,  sempre  na  vanguarda  do  desen- 
volvimento da  cidade.  Era  a torrente  do  rio, 
que  arrastava  comsigo  o que  lhe  punha  puas 


a Camara  dos  Judeus,  então  no  sitio  da  Munhota  so- 
bre os  Banhos  e na  rua  também  sobre  os  Banhos 
em  uma  loja  de  hum  marinheiro,  pela  qual  na  forma 
do  consentimento  d’El-Eei  D.  João,  filho  d’El-Rei  D. 
Pedro,  0 Concelho  emprasou  para  communa  e po- 
voação dos  Judeus  da  cidade  e termo  o campo  do 
Olival.  Confrontava  este  pelo  nascente  com  a para- 
da onde  se  exercitava  o povo  a jogar  a Besta  (Viel- 
la  do  Ferraz,)  sul  com  a rua  de  Bellomonte  ficando 
os  Paços  do  Concelho  entre  o Convento  de  S.  Do- 
mingos e a dita  demarcação,  continuando  esta  pela 
rua  de  Bellomonte  toda  para  até  ás  Taipas  lado  do 
norte  da  dita  Judiaria  nova  onde  se  poz  hum  marco 
junto  á casa  de  Jacomo  Benamino,  dp  fôro  annual 
de  200  maravedis  velhos  de  27  soldos  o maravedi 
de  dinheiros  portuguezes  da  moeda  antiga  que  ago- 
ra se  chamão  Affonsys  ou  de  Barbudos  e de  graves 
epilhastres  que  El-Rei  D.  Fernando  mandou  cunhar 
em  Lisboa. 

(2  de  junho  da  Era  1426.  Cam.  do  Porto  Ind. 
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ao  seu  caminiiar  lento,  nias  irresistível  da 
civilisaÇcão  progressiva. 

Fora  das  segundas  muralhas  da  cidade 
havia  a rua  Armênia,  cujo  nome  ainda  hoje 
se  conserva  na  Freguezia  de  Miragaia  ('), 
hem  assim  o cemiterio  dos  judeus  jiroximo 
do  Rio  F'rio,  e em  seguida  as  escadas  e o 
monte  dos  Judeus. 

Finalmeute,  esta  rua  de  S.  Miguel,  como 


Ger.  das  Prop.  a pag.  35  v.  Pergam.  Pasta  6."  n.® 
Õ3). 

Carta  Regia  porque  El-Rei  D.  João  Primeiro  em 
attenção  aos  Judeus,  que  por  seu  mandado  e cons- 
trangimento se  apartarão  do  comum  e fundarão  no- 
vamente a Judaria  do  Olival  na  cidade  do  Porto, 
no  qual  separamento  e fundação  havião  gastado  os 
seus  cabedais,  lhes  dei  privilegio  a saber,  para  que 
na  Judaria  não  pouze  pessoa  alguma  contra  as  suas 
vontades  nem  sejão  obrigadas  pela  Camara  ou  ou- 
tras authoridades  a dar  roupa  ou  alguma  cousa  sal- 
vo quando  El-Rei  vier  ao  Porto. 

(Liv.  gr.  pag.  46  v.  Era  de  1426). 

0)  Os  armênios  tinham  casa  e fôrno,  no  Cidral 
da  referida  freguezia,  uma  e outra  foreiras  ao  cabi- 
do da  Sé  do  Porto. 

Documento  do  anno  de  1684. 
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se  pode  veriticar  com  parte  da  planta  da  ci- 
dade, a que  já  me  referi  e que  acompanlia 
este  humilde  escripto,  achava-se  situada  em 
bairro  affastado  e próxima  do  postigo  cha- 
mado das  Virtudes,  aberto  na  muralha  an- 
tiga, muito  proximo  e quasi  que  em  frente 
da  entrada  d’esta  mesma  rna  e bem  assim 
da  Viella  de  S.  Roc^ue,  quasi  que  perpendi- 
culares ao  referido  postigo. 

Mais  se  ve  finalmente  que  ha  nova  pro- 
va de  que  os  .Judeus  foram  expulsos  d’este 
bairro,  em  face  do  seguinte  documento  exis- 
tente também  no  cartorio  da  Confraria  da 
Misericórdia  d’esta  cidade. 

Em  questão  de  lesão  na  venda  de  umas 
casas,  allega-se  que  «as  propriedades  tinham 
abatido  de  valor,  pelas  muitas  prisões  de 
homens  da  nação.»  (‘) 

Atrevo-me  a chamar  a attenção  do  be- 
névolo leitor  para  o Mappa  que  esbocei, 
sobre  a emigração  dos  Judeus  no  Porto. 
Da  doutrina  exposta,  applicada  ao  referido 
Mappa,  se  conclue  que  os  Hebreus,  emi- 
grando da  cividade  (extramuros)  do  antigo (*) 


(*)  Sec.  H.— B."  6 n.°  26  a pag.  453. 
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liurg-0  do  Porto,  atravessaiido  o rio  do 
mesmo  nome,  da  cividade  descei’am  até  ao 
sitio  da  iMuuliota  dos  Baniios  (intermuro.s) 
em  cujo  sitio  tiveram  Gamara  ou  Svnago- 
ga,  para  subirem  de  novo  até  ao  Largo  do 
Olival  (intermuros)  para  descerem  de  novo, 
atravez  do  Rio  Frio,  subindo  as  escadas  dos 
Judeus  e IMonte  d’este  nome  ])roxirno  ao 
sitio  de  Monchique  (Monssicus,  de  Mons  sic- 
cus),  localidades  estas  que  se  encontravam 
extramuros  da  cidade. 

Desta  emigração,  a ultima  etapa  foi  sem 
duvida  alguma  o citado  Monte  dos  Judeus. 

Este  Mosteiro  da  Madre  de  Deus  de  Mon- 
chique  tem  a sua  historia  igual  á dos  dous 
iMosteiros  de  S.  Bento  ambos  edificados  so- 
bre antigas  synagogas. 

Cheguei  a este  convencimento,  pelas  ra- 
zões seguintes: 

Conheci  o iMosteiro  e a lapide  hebraica, 
que  se  encontrava  na  parede  junta  á porta 
da  entrada  principal  da  egreja,  desde  mui- 
to rapaz,  quando  para  ir  para  a escola  re- 
gia, sita  no  Monte  dos  Judeus,  tinha  de 
passar  duas  vezes  ao  dia  pelo  Mosteiro,  vin- 
do de  Massarellos  onde  vivia. 

3 
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Mais  tarde  examinando  este,  reconheci 
que  a porta  da  entivada  pertencente  ao  es- 
tylo  da  Renascença,  importava  um  auacliro- 
nismo  comparada  com  a quadra  do  edifí- 
cio, que  é d’uma  architectura  muito  mais 
antiga. 

Isto  me  parece. 

Este  facto  porém  será  objecto  de  novo 
estudo,  se  por  ventura  o author  d’este 
opusculo  continuar  a merecer  a benevolên- 
cia publica,  que  elle  julga  haver  obtido 
de  alguns  dos  seus  concidadãos. 


NOTA  FINAL 


Escrevendo  nos  annos  de  IHTO  e as 
duas  primeiras  partes  do  presente  ensaio, 
e não  tendo  por  então  idea  da  sua  ])uljlica- 
yão,  (o  que  agora  faço  por  indicação  de 
pessoas  doutas)  não  cuidei  da  verificaçiio 
das  fontes  d’onde  colhi  os  excerptos  dos  do- 
cumentos citados  no  texto,  o que  a final  de 
(íontas  não  prejudica  a verdade  histórica 
dos  factos. 


Porto,  21  de  janeiro  de  1899. 


i*  1 âÉibk^inH 


— DA.— 

^MIGRAÇÃO  DOS  ^UDEUS  TiO  FoRTO 


1—  Burgo  Portucalense. 

2—  Lugar  da  Cividade,  sobre  o qual  se  fundou  o Mosteiro  do 

S.  Bento  das  Freiras.  Anteriormente  Judiaria  velha. 

3 - Rio  da  Cividade. 

4 - Sitio  da  Munhota  aos  Banhos.  Sinagoga  dos  Judeus. 

5 — Largo  do  Olival  e dentro  da  porta  d’este  nome.  Sina 
goga  sobre  as  ruinas  da  qual  se  edificou  o Mosteiro 
de  S.  Bento  dos  Frades. 

6 -Rio  frio,  abaixo  das  Virtudes. 

7 — Escadas  dos  Judeus. 

8—  Monte  do  mesmo  nome. 

9- 0  extincto  Mosteiro  de  Monchique. 

* — Cemiterio  dos  Judeus,  na  iramediação  da  capella  do 
Espirito  Santo,  próxima  da  egreja  de  S.  Podro  em 
Miragaia. 
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1~A  Obra-Prima  da  Irmandade  da  Miserieordia  do  Porto. 

JI— A Alrgem  e o Menino  Jesus,  Retabolo  da  Ordem  3.=*  de  S. 
Franeíseo. 

III— A Synagoga  no  Porto. 


Prei;o  de  cada  opusculo 


rei.s 


